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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  35204.000211/2007­15 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.176  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  9 de abril de 2019 

Matéria  RESTITUIÇÃO ­ CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

Recorrente  TOTAL ENGENHARIA LTDA  

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 01/07/2003 a 30/06/2005 

NORMAIS  GERAIS.  PAF.  INTERPOSIÇÃO  APÓS  O  PRAZO  LEGAL. 
NÃO CONHECIMENTO. INTEMPESTIVIDADE. 

A  tempestividade  é  pressuposto  intransponível  para  o  conhecimento  do 
recurso.  É  intempestivo  o  recurso  voluntário  interposto  após  o  decurso  de 
trinta  dias  da  ciência  da  decisão.  Não  se  conhece  das  razões  de  mérito 
contidas na peça recursal intempestiva. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  não 
conhecer do recurso voluntário, por intempestividade. 

(assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira  ­ Presidente 

(assinado digitalmente) 

Mauricio Nogueira Righetti ­ Relator 

Participaram  do  presente  julgamento  os  conselheiros:  Mauricio  Nogueira 
Righetti, Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Wilderson Botto (suplemente convocado), 
João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Luis  Henrique  Dias  Lima,  Fernanda  Melo  Leal  (suplente 
convocada)  e  Gregório  Rechmann  Junior  e  Paulo  Sergio  da  Silva.  Ausente  a  conselheira 
Renata Toratti Cassini, que foi substituída pelo conselheiro Wilderson Botto. 

Relatório 
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  35204.000211/2007-15  2402-007.176 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 09/04/2019 RESTITUIÇÃO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA TOTAL ENGENHARIA LTDA  FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Mauricio Nogueira Righetti  2.0.4 24020071762019CARF2402ACC  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 01/07/2003 a 30/06/2005
 NORMAIS GERAIS. PAF. INTERPOSIÇÃO APÓS O PRAZO LEGAL. NÃO CONHECIMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
 A tempestividade é pressuposto intransponível para o conhecimento do recurso. É intempestivo o recurso voluntário interposto após o decurso de trinta dias da ciência da decisão. Não se conhece das razões de mérito contidas na peça recursal intempestiva.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso voluntário, por intempestividade.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira  - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Mauricio Nogueira Righetti - Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mauricio Nogueira Righetti, Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Wilderson Botto (suplemente convocado), João Victor Ribeiro Aldinucci, Luis Henrique Dias Lima, Fernanda Melo Leal (suplente convocada) e Gregório Rechmann Junior e Paulo Sergio da Silva. Ausente a conselheira Renata Toratti Cassini, que foi substituída pelo conselheiro Wilderson Botto.
  Cuida o presente de Recurso Voluntário em face do Acórdão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento, que considerou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pelo sujeito passivo, contra decisão proferida pela DRF/RECIFE que indeferiu os Pedidos de Restituição do contribuinte, relativos às competências de 12/2004, 05/2005 e 06/2005 (fls. 4086/4103).
Por bem relatar o caso, valho-me do relatório do acórdão de piso, a diante colacionado:










Cientificado da decisão, o requerente apresentou Manifestação de Inconformidade às fls. 4138/4141, aduzindo, em síntese, os seguintes argumentos:
Que em função do decurso do prazo assinalado no artigo 150 § 4º do CTN, o Fisco não poderia mais, ao apurar seu crédito, desconsiderar os valores declarados em suas GFIP, em especial aqueles referentes às bases de cálculo, imputando-lhe o ônus do recolhimento do tributo em patamares maiores do que o que havia declarado; e
Que a aferição indireta se justifica quando inviável a apuração efetiva da base de cálculo com vistas a efetuar lançamento tributário.
 Como já dito, A DRJ julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade no que toca ao discutido nestes autos (fls. 4153/41580, com a seguinte ementa:

Irresignado, apresentou Recurso Voluntário em face do referido acórdão, por meio do qual renovou, ipsis litters, as razões de sua defesa inaugural, conforme se denota de fls. 4167/4170.
É o relatório.
 Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator
De início, há de se tecer algumas considerações quanto ao processamento da lide em tela. Vamos a elas:
O Despacho Decisório nº 218/2014, do Seort da DRF/RCE tratou dos Pedidos de Restituição aqui acostado e nos dos autos dos processos 35204.000212/2007-60, 35204.000213/2007-12, 35204.000214/2007-59 e 35204.000215/2007-01, conforme inclusive mencionou seu cabeçalho. Confira-se:

Da mesma forma, a Manifestação de Inconformidade apresentada em 02.10.2014 mencionou, no seu topo, o processo como sendo o de nº 35204.000211/2007-15 (estes autos). 
 Todavia, em função de ambos haverem sido acostados em cópia nos demais processos, a DRJ acabou proferindo acórdãos com o mesmo conteúdo sobre os mesmos fatos e fundamentos trazidos tanto no Despacho Decisório, quanto naquela Manifestação de Inconformidade, mas, todavia, com numerações e datas distintas. Veja-se:
PROCESSO
FLS.
DATA
Nº ACÓRDÃO

35204.000211/2007-15
4153/4158
10.04.2015
11-50.050

35204.000212/2007-60
227/232
10.04.2015
11-50.046

35204.000213/2007/12
274/279
10.04.2015
11-50.047

35204.000214/2007-59
220/225
10.04.2015
11-50.049

35204.000215/2007-01
223/228
15.05.2015
11-50.181





Na sequência, ainda compulsando aqueles autos em apenso, pode-se notar a aparente não intimação do contribuinte para ciência dos correspondentes acórdãos, o que não quer dizer, em absoluto, que tenha havido qualquer prejuízo à sua defesa com relação aos Pedidos de Restituição lá formalizados, uma vez que foram, todos, tratados por meio de um único Despacho Decisório contra o qual fora interposto o competente recurso, regularmente apreciado pela DRJ, cujo desdobramento está se operando neste processo administrativo.
Assim sendo, penso que a discussão quanto a todos os Pedidos de Restituição abarcado naquele Despacho Decisório esgota-se na presente análise.
Quanto à admissibilidade do presente recurso voluntário, cumpre registrar que a recorrente tomou ciência do acórdão de piso em 06.07.2015, consoante se denota de fls. 4163 e apresentou, intempestivamente, seu Recurso Voluntário em 06.08.2015 (fls. 4167 e 4177). 
Veja-se que como a ciência dera-se no dia 06.07.2015, uma segunda-feita, o prazo começou a fluir no dia 07, expirando-se no dia 05.08.2015, uma quarta-feira, dia anterior à data oposta às fls. 4167.



Nesse sentido, considerando que prazo para apresentação do recurso esgotou-se em 05.08.2015, a teor do artigo 33 do Dec 70.235/72, imperioso o seu não conhecimento na forma do artigo 35 daquele decreto. 
Ante o exposto, não preenchidos os pressupostos de admissibilidade, VOTO no sentido de NÃO CONHECER do recurso dada a sua intempestividade.
(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti
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Cuida o presente de Recurso Voluntário em face do Acórdão da Delegacia da 
Receita  Federal  de  Julgamento,  que  considerou  improcedente  a  Manifestação  de 
Inconformidade apresentada pelo sujeito passivo, contra decisão proferida pela DRF/RECIFE 
que indeferiu os Pedidos de Restituição do contribuinte, relativos às competências de 12/2004, 
05/2005 e 06/2005 (fls. 4086/4103). 

Por  bem  relatar o  caso,  valho­me do  relatório  do  acórdão  de  piso,  a  diante 
colacionado: 
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Cientificado  da  decisão,  o  requerente  apresentou  Manifestação  de 
Inconformidade às fls. 4138/4141, aduzindo, em síntese, os seguintes argumentos: 

Que em função do decurso do prazo assinalado no artigo 150 § 4º do CTN, o 
Fisco  não  poderia  mais,  ao  apurar  seu  crédito,  desconsiderar  os  valores 
declarados em suas GFIP, em especial aqueles referentes às bases de cálculo, 
imputando­lhe o ônus do  recolhimento do  tributo em patamares maiores do 
que o que havia declarado; e 

Que a aferição indireta se justifica quando inviável a apuração efetiva da base 
de cálculo com vistas a efetuar lançamento tributário. 

 Como  já  dito,  A  DRJ  julgou  improcedente  a  Manifestação  de 
Inconformidade no que toca ao discutido nestes autos (fls. 4153/41580, com a seguinte ementa: 

Fl. 4182DF  CARF  MF



Processo nº 35204.000211/2007­15 
Acórdão n.º 2402­007.176 

S2­C4T2 
Fl. 4.183 

 
 

 
 

4

 

Irresignado, apresentou Recurso Voluntário em face do referido acórdão, por 
meio do qual renovou,  ipsis  litters, as razões de sua defesa inaugural, conforme se denota de 
fls. 4167/4170. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator 

De início, há de se tecer algumas considerações quanto ao processamento da 
lide em tela. Vamos a elas: 

O  Despacho  Decisório  nº  218/2014,  do  Seort  da  DRF/RCE  tratou  dos 
Pedidos de Restituição aqui acostado e nos dos autos dos processos 35204.000212/2007­60, 
35204.000213/2007­12, 35204.000214/2007­59 e 35204.000215/2007­01, conforme inclusive 
mencionou seu cabeçalho. Confira­se: 

 

Da  mesma  forma,  a  Manifestação  de  Inconformidade  apresentada  em 
02.10.2014 mencionou, no seu  topo, o processo como sendo o de nº 35204.000211/2007­15 
(estes autos).  

 Todavia, em função de ambos haverem sido acostados em cópia nos demais 
processos, a DRJ acabou proferindo acórdãos com o mesmo conteúdo sobre os mesmos fatos 
e  fundamentos  trazidos  tanto  no  Despacho  Decisório,  quanto  naquela  Manifestação  de 
Inconformidade, mas, todavia, com numerações e datas distintas. Veja­se: 
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Na sequência, ainda compulsando aqueles autos em apenso, pode­se notar a 
aparente não intimação do contribuinte para ciência dos correspondentes acórdãos, o que não 
quer  dizer,  em  absoluto,  que  tenha  havido  qualquer  prejuízo  à  sua  defesa  com  relação  aos 
Pedidos de Restituição lá formalizados, uma vez que foram,  todos,  tratados por meio de um 
único Despacho Decisório contra o qual  fora  interposto o competente  recurso,  regularmente 
apreciado pela DRJ, cujo desdobramento está se operando neste processo administrativo. 

Assim  sendo,  penso  que  a  discussão  quanto  a  todos  os  Pedidos  de 
Restituição abarcado naquele Despacho Decisório esgota­se na presente análise. 

Quanto  à  admissibilidade  do  presente  recurso  voluntário,  cumpre  registrar 
que a recorrente tomou ciência do acórdão de piso em 06.07.2015, consoante se denota de fls. 
4163  e  apresentou,  intempestivamente,  seu Recurso Voluntário  em  06.08.2015  (fls.  4167  e 
4177).  

Veja­se que como a ciência dera­se no dia 06.07.2015, uma segunda­feita, o 
prazo  começou  a  fluir  no  dia  07,  expirando­se  no  dia  05.08.2015,  uma  quarta­feira,  dia 
anterior à data oposta às fls. 4167. 

 

 

 

PROCESSO  FLS.  DATA  Nº ACÓRDÃO 
35204.000211/2007­15 4153/4158 10.04.2015  11­50.050 
35204.000212/2007­60  227/232  10.04.2015  11­50.046 
35204.000213/2007/12  274/279  10.04.2015  11­50.047 
35204.000214/2007­59  220/225  10.04.2015  11­50.049 
35204.000215/2007­01  223/228  15.05.2015  11­50.181 
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Nesse  sentido,  considerando  que  prazo  para  apresentação  do  recurso 
esgotou­se  em  05.08.2015,  a  teor  do  artigo  33  do  Dec  70.235/72,  imperioso  o  seu  não 
conhecimento na forma do artigo 35 daquele decreto.  

Ante o exposto, não preenchidos os pressupostos de admissibilidade, VOTO 
no sentido de NÃO CONHECER do recurso dada a sua intempestividade. 

(assinado digitalmente) 

Mauricio Nogueira Righetti 
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